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Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

CONSIDERANDO que tratando-se de servidores públicos, e com vista à implementação da reforma administrativa que a Constituição Federal impõe aos entes públicos, plano de carreiras é o conjunto, estabelecido em lei, das possibilidades de evolução funcional dos servidores permanentes, através de promoção dentro das carreiras, observadas as regras e as condições então estabelecidas, e na estrita observância dos princípios constitucionais, em especial o da igualdade.

CONSIDERANDO que carreira é a disposição ascensional de vários cargos de provimento efetivo, ou de vários empregos permanentes, conforme seja estatutário o regime jurídico em questão, de natureza e conteúdo ocupacional semelhante e complexidade crescente, estabelecida e disciplinada na lei, se se tratar de entidade componente da administração direta.

CONSIDERANDO que, apenas que em um caso e em outro, os institutos e a rigidez das regras a serem observadas variará radicalmente: a lei estabelecerá estritas condições das carreiras no Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, e em seus órgãos auxiliares, e atos e regimentos farão o mesmo inegavelmente com menor solenidade e maiores facilidades de funcionamento. 

CONSIDERANDO que o plano de carreiras, referido na Constituição, art.39, e última etapa de reforma administrativa constitucional prevista como obrigação aos entes públicos pelo art. 24, do ADCT, constitui um importantíssimo meio de incentivo ao servidor, para que adquira novos níveis de escolaridade e crescente experiência, e com isso habilitação para galgar postos de trabalho de superior hierarquia.

CONSIDERANDO que antes de mais nada, a administração tem interesse pela evolução do seu servidor, e zela para que ela aconteça caso ele, a seu turno, demonstre o mesmo interesse em se aperfeiçoar profissionalmente, efetuar curso de aprimoramento, atualizar-se, a cada etapa, e cada cargo (ou emprego) demonstrar que realiza a contento seu trabalho. 
CONSIDERANDO que constitui, ou sempre deveria constituir, um meio à disposição da administração para premiar o bom servidor, e separá-lo do indolente, desinteressado, desidioso.

CONSIDERANDO que as carreiras verdadeiras constituem conjuntos de diferentes cargos, ou diferentes empregos, sempre permanentes, pois cargo ou emprego em comissão, ou de confiança, estão sempre fora de carreira, vez que não se poderia pleitear, em nenhuma hipótese, ascender a algum cargo ou emprego em comissão. Subir na carreira, assim, é verdadeiramente mudar de posto de trabalho.

CONSIDERANDO que para a evolução na carreira é imprescindível a apreciação do mérito do candidato, sem o que essa não constituirá uma forma legítima de incentivo nos moldes a que se destinam as leis respectivas e, sobretudo, a Constituição Federal, que expressamente cuidou do tema. Esse sendo um requisito imprescindível, outros devem existir, variando a cada momento em características. Fatores como escolaridade para o cargo superior na carreira; interstício (tempo de exercício) no grau inferior; existência de vaga e, ocasionalmente, critério de seleção ou de desempate entre candidatos habilitados podem existir previstos no disciplinamento da carreira, e com vantagem existirão.
CONSIDERANDO que cargos, ou empregos, que não se situem em carreira, por absoluta dissemelhança das atribuições com as de qualquer outro, são os denominados cargos ou funções isolados. A esses a lei pode oferecer outros incentivos similares à carreira, mas não carreira em sentido próprio.
CONSIDERANDO que é importante que se tenha presente que a evolução na carreira, hoje circunscrita na legislação federal praticamente apenas à promoção, constitui uma forma de provimento de cargo, ou seja de ocupação, oficial e definitiva, do cargo por alguém, que nele passa a deter a condição de servidor público.
CONSIDERANDO que um plano de carreiras, além de escrito e descrito na lei, deve na melhor técnica também constar de um quadro sinótico, onde facilmente se visualizem todas as possibilidades de seu exercitamento, indicando-se cargos ou funções de origem, até os máximos atingíveis. Deve constar desse quadro, que constituirá se existir um anexo da lei instituidora do plano, além disso, o maior número de informações decodificáveis por descrição na lei, que permita compreender o exato funcionamento do plano, de modo a auxiliar na efetiva implementação dos mecanismos ali estabelecidos.

CONSIDERANDO que os teóricos das ciências da administração dividem as carreiras, dentre em outras e conforme diferentes critérios, em categorias como as naturais, as derivadas, as verticais, as horizontais, as automáticas. 

CONSIDERANDO que carreira natural é aquela depreendida do simples exame dos cargos ou funções, nela constituídos, por absoluta identidade da natureza das atribuições, diferenciadas apenas em função da diferente complexidade e dificuldade, consequência das diferentes escolaridades exigidas. Um auxiliar de escriturário e um escriturário-chefe se constituem em carreira natural. O mesmo nem sempre se poderá afirmar de um técnico de contabilidade e um contador.
CONSIDERANDO que carreira derivada é aquela em que os graus sucessivos não decorrem imediatamente de um mesmo conteúdo ocupacional em ordem crescente de complexidade, porém de matérias que guardam relação de similaridade, como por exemplo um escriturário e um mecanógrafo, ou um mecânico de máquinas pesadas e um operador dessas máquinas.
CONSIDERANDO que a promoção horizontal ocorre quando o órgão oferece ao profissional, a possibilidade de um aumento salarial, sem que ele mude de nível hierárquico. Esse aumento ocorre quando o colaborador apresenta alto desempenho e se destaca dos demais colegas de trabalho do mesmo cargo ou equipe, ou seja, é um reajuste por mérito
CONSIDERANDO que a promoção vertical, refere-se a concessão de aumento de salário através do deslocamento de um cargo para outro (de grau de exigência, instrução e responsabilidades mais elevadas). Tal promoção pode ocorrer associada a uma vaga já existente ou através da criação de um novo cargo. Para que o processo ocorra de forma eficaz, o profissional candidato passa por um processo de avaliação, para que o departamento de Recursos Humanos verifique se as habilidades e competências do mesmo são coerentes com as exigências da vaga. As modalidades da promoção vertical, são: promoção na mesma carreira, promoção com mudança de carreira e promoção para um cargo hierárquico mais elevado.

CONSIDERANDO que promoções automáticas para funcionários e servidores municipais, capazes de motivá-los nos árduos serviços de manter os serviços públicos, tantas vezes com o sacrifício do próprio bem estar. Necessário que se ampliem e criem novos espaços para o acompanhamento e acolhimento dos servidores com distúrbios, refreando o alto número de enfermidades que se sucedem em consequência do elevado nível de estresse. O bem-estar do ser humano é primordial para que este possa prestar melhores serviços à população no atendimento aos anseios da população.
REQUERIMENTO

REQUER à Mesa, ouvido o Colendo Plenário, satisfeitas as formalidades regimentais, que seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, a fim de que o mesmo informe a esta Casa de Leis, dentro do prazo regimental, se realmente houve contratação de empresa para elaborar Projeto de Lei Complementar instituindo o Plano de Carreira do Funcionalismo Público Municipal. 
Se positivo envie cópia do procedimento licitatório que resultou na contratação.

Apresente relatório expondo a situação que se encontra o trabalho.

Caso seja negativo que adote providencias no sentido de adotar providencias urgentes no sentido de apresentar proposição instituindo o Plano de Carreira ao funcionalismo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de setembro de 2019.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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